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NULIDADE-NAO EVIDENCIADA.

As garantias ao devido processo legal, ao contraditério e a ampla defesa com
0S meios e recursos a ela inerentes foram observadas, de modo que nao restou
evidenciado o cerceamento do direito de defesa para caracterizar a nulidade
dos atos administrativos.

DIREITO SUPERVENIENTE. IRRF. SUMULAS CARF N° N° 143 e N° 164

A prova do imposto de renda retido na fonte deduzido pelo beneficiario na
apuracdo do imposto de renda devido ndo se faz exclusivamente por meio do
comprovante de retencdo emitido em seu nome pela fonte pagadora dos
rendimentos.

A retificacdo de DCTF apds a ciéncia do despacho decisério que indeferiu o
pedido de restituicdo ou que ndo homologou a declaracdo de compensacao €
insuficiente para a comprovacdo do crédito, sendo indispensavel a
comprovacéo do erro em que se fundamenta a retificagéo.

Tem-se que no processo administrativo fiscal a Administracdo deve se pautar
no principio da verdade material, flexibilizando a preclusdo no que se refere a
apresentacdo de documentos, a fim de que se busque ao maximo a incidéncia
tributaria (Parecer PGFN n° 591, de 17 de abril de 2014).

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em rejeitar a

preliminar suscitada e, no mérito, em dar provimento em parte ao recurso voluntario, para
aplicacdo do direito superveniente previsto nas determinagdes das Simulas CARF n° 143 e n°
164 para fins de reconhecimento da possibilidade de formacdo de indébito, mas sem homologar a
compensacao por auséncia de analise do mérito, com o consequente retorno dos autos a DRF de
Origem para verificagdo da existéncia, suficiéncia e disponibilidade do direito creditorio
pleiteado no Per/DComp devendo o rito processual ser retomado desde o inicio.

(documento assinado digitalmente)

Carmen Ferreira Saraiva— Presidente e Relatora
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 NULIDADE NÃO EVIDENCIADA.
 As garantias ao devido processo legal, ao contraditório e à ampla defesa com os meios e recursos a ela inerentes foram observadas, de modo que não restou evidenciado o cerceamento do direito de defesa para caracterizar a nulidade dos atos administrativos.
 DIREITO SUPERVENIENTE. IRRF. SÚMULAS CARF Nº Nº 143 e Nº 164
 A prova do imposto de renda retido na fonte deduzido pelo beneficiário na apuração do imposto de renda devido não se faz exclusivamente por meio do comprovante de retenção emitido em seu nome pela fonte pagadora dos rendimentos.
 A retificação de DCTF após a ciência do despacho decisório que indeferiu o pedido de restituição ou que não homologou a declaração de compensação é insuficiente para a comprovação do crédito, sendo indispensável a comprovação do erro em que se fundamenta a retificação. 
 Tem-se que no processo administrativo fiscal a Administração deve se pautar no princípio da verdade material, flexibilizando a preclusão no que se refere a apresentação de documentos, a fim de que se busque ao máximo a incidência tributária (Parecer PGFN nº 591, de 17 de abril de 2014).
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em rejeitar a preliminar suscitada e, no mérito, em dar provimento em parte ao recurso voluntário, para aplicação do direito superveniente previsto nas determinações das Súmulas CARF nº 143 e nº 164 para fins de reconhecimento da possibilidade de formação de indébito, mas sem homologar a compensação por ausência de análise do mérito, com o consequente retorno dos autos à DRF de Origem para verificação da existência, suficiência e disponibilidade do direito creditório pleiteado no Per/DComp devendo o rito processual ser retomado desde o início.
 (documento assinado digitalmente)
 Carmen Ferreira Saraiva� Presidente e Relatora
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Márcio Avito Ribeiro Faria, Mauritânia Elvira de Sousa Mendonça, Gustavo de Oliveira Machado e Carmen Ferreira Saraiva.
 
  Per/DComp e Despacho Decisório
A Recorrente formalizou o Pedido de Ressarcimento ou Restituição/Declaração de Compensação (Per/DComp) nº 42465.64526.230212.1. 3. 04-9319, em 23.02.2012, e-fls. 65-69, utilizando-se do crédito relativo ao pagamento a maior de Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF), código 0473, no valor de R$50.894,52 contido no DARF de R$405.839,99 recolhido em 04.01.2012 para compensação dos débitos ali confessados. 
Consta no Despacho Decisório, e-fls. 70-73:
A análise do direito creditório está limitada ao valor do "crédito original na data de transmissão" informado no PER/DCOMP, correspondendo a 50.894,52 
A partir das características do DARF discriminado no PER/DCOMP acima identificado, foram localizados um ou mais pagamentos, abaixo relacionados, mas integralmente utilizados para quitação de débitos do contribuinte, não restando crédito disponível para compensação dos débitos informados no PER/DCOMP. [...]
Diante da inexistência do crédito, NÃO HOMOLOGO a compensação declarada. [...].
Enquadramento legal: Arts. 165 e 170, da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 (CTN). Art. 74 da Lei 9.430, de 27 de dezembro de 1996.
Manifestação de Inconformidade e Decisão de Primeira Instância
Cientificada, a Recorrente apresentou a manifestação de inconformidade. Está registrado no Acórdão da 7ª Turma DRJ/BSB/DF nº 03-83.746, de 14.03.2019, e-fls. 121-125: 
IRRF. DIREITO DE PLEITEAR COMPENSAÇÃO.
Para declarar compensação de débito com crédito de pagamento indevido ou a maior de IRRF, cód. 9453, o sujeito passivo deverá comprovar (i) ter arcado com o ônus do alegado crédito; ou, (ii) estar expressamente autorizado pelo contribuinte que sofreu o encargo.
PERDCOMP. PAGAMENTO INDEVIDO OU A MAIOR. AUSÊNCIA DE PROVA.
Na ausência da prova do alegado direito creditório, deve-se manter o despacho decisório que não homologou a compensação.
Manifestação de Inconformidade Improcedente 
Direito Creditório Não Reconhecido 
Acórdão 
Acordam os membros da 7ª Turma de Julgamento, por unanimidade de votos, julgar improcedente a manifestação de inconformidade e não reconhecer o direito creditório pleiteado, nos termos do relatório e voto que integram este acórdão.
Recurso Voluntário 
Notificada em 04.04.2019, e-fl. 130, a Recorrente apresentou o recurso voluntário em 03.05.2019, e-fls. 132-156, esclarecendo a peça atende aos pressupostos de admissibilidade. Discorre sobre o procedimento fiscal contra o qual se insurge.
Relativamente aos fundamentos de fato e de direito aduz que:
III � Preliminarmente � Da nulidade do v. acórdão recorrido 
9. Antes de adentrar no mérito quanto à suficiência do direito creditório propriamente dito, é digno de nota que a fundamentação do v. acórdão recorrido sustenta-se em premissa equivocada ao afirmar, às fls. 123 dos autos, que "no caso em questão, o direito creditório pleiteado decorre de retenção na fonte de IR, efetuado no código de receita "0422 - Royalties e Pagamentos de Assistência Técnica".
10. Isto porque não constam dos autos quaisquer recolhimentos efetuados sob código de receita 0422 ("IRRF - ROYALTIES E ASSISTÊNCIA TÉCNICA - RESIDENTES EXTERIOR"), de modo que a assertiva acima configura matéria estranha ao presente feito, comprovando-se, assim, o flagrante erro material na fundamentação do v. acórdão recorrido.
11. Com efeito, o caso sob exame discute a legitimidade de direito creditório da Recorrente que decorre, exclusivamente, de recolhimento a maior de IRRF por meio de DARF emitido sob código de receita 9453 ("IRRF - JUROS SOBRE O CAPITAL PRÓPRIO - RESIDENTES NO EXTERIOR"), e que encontra-se devidamente acostado às fls. 31 dos autos, razão pela qual a Recorrente espera e confia que esta C. Turma decretará a nulidade do v. acórdão recorrido em razão do flagrante erro material de sua fundamentação, determinando-se seja realizado novo julgamento do caso D. DRJ.
IV� Do Mérito � Da Legitimidade e Suficiência do Direito Creditório 
12. Conforme exposto anteriormente, o acórdão proferido pela 7ª Turma da DRJ/BSB deixou de homologar a compensação declarada pela Recorrente, sob exclusivo argumento de que não teria sido devidamente comprovado, nos autos, que a Recorrente teria arcado com o ônus financeiro do recolhimento de IRRF realizado a maior.
13. No entanto, conforme se passará, a demonstrar, as provas carreadas aos autos comprovam, à saciedade, que a Reco/Tente, muito embora tenha realizado corretamente a retenção na fonte do aludido imposto por oportunidade dos pagamentos realizados a seus acionistas no exterior a título de juros sobre o capital próprio ("JCP"), por ainda não possuir a abertura da composição dos acionária e sua sujeição ao imposto devido no momento do recolhimento do mesmo, e sob ônus financeiro próprio, efetuou o recolhimento do aludido imposto, em bases meramente estimadas, em valor superior ao devido.
14. Isto porque, de acordo com a legislação vigente, o IRRF sobre pagamento ou crédito dos JCP dever ser recolhido até o terceiro dia útil do decêndio subsequente ao fato gerador (Lei 11.196 de 2005, artigo 70, I, b,1), o que coincidiria com o dia 04/01/2012. No entanto, a Recorrente apenas teria acesso ao exato valor do imposto incidente sobre tais pagamentos no dia 06/01/2012, por meio de informativo encaminhado pelo agente custodiante de suas ações (doc. 01).
15. Com efeito, a Recorrente, que efetua pagamentos regulares a título de juros sobre o capital próprio a seus acionistas, inclusive aqueles residentes no exterior, é constituída sob a forma de sociedade anônima de capital aberto, de modo que a livre negociação de suas ações no mercado pode acarretar significativas alterações em sua composição acionária ao longo do tempo, o que apenas pode ser confirmado por meio de informe emitido pelo agente custodiante dessas ações (in casu, o Banco Itaú Unibanco S.A.).
16. Feitos as considerações iniciais acima, a Recorrente esclarece que, em 29 de dezembro de 2011, foi aprovado por seu Conselho de Administração, o pagamento, aos seus acionistas, de juros sobre o capital próprio relativos ao 3º e 4º Trimestre de 2011 bem como relativamente a saldos passíveis de pagamento nos trimestres anteriores (1° e 2° trimestres) que ainda não haviam sido objeto de deliberação por este órgão em suas reuniões pretéritas, ocorridas, respectivamente, em 06 de maio de 2011(1° trimestre) e 02 de agosto de 2011(2° trimestre).
17. Para fins elucidativos, a Recorrente apresenta abaixo e em anexo planilha (doe. 02) contendo a exata composição dos pagamentos de JCP realizados no ano-calendário de 2011 em decorrência das deliberações de seu Conselho de Administração em cada uma das três reuniões realizadas no período: [...]
18. Assim, considerando os pagamentos de JCP deliberados na reunião de seu Conselho de Administração, de 29 de dezembro de 2011, foram devidamente creditados os valores respectivos aos seus acionistas com base em estimativa que considerou a composição acionária do período por oportunidade do último pagamento de :JCP,: uma vez que, conforme explicitado acima, a composição acionária da Recorrente estava sujeita a variações face à negociação de suas ações em bolsa de valores, como de fato posteriormente se verificou ter ocorrido.
19. Da mesma forma, considerando-se que à época do recolhimento do IRRF relativo ao creditamento de tais aludidos juros sobre capital próprios a Recorrente ainda não havia recebido de seu agente custodiante (Banco Itaú Unibanco S.A.) a exata informação Quanto à sua composição acionária em alguns dos trimestres em que tais juros haviam sido incorridos, também o IRRF devido na operação foi recolhido, em 04 de janeiro de 2012, com base em valores estimados (fls. 30/31 �DF).
20. A estimativa realizada à época pela Recorrente encontra-se devidamente ilustrada por meio da tabela a seguir: [...]
21. É digno de nota que, de um modo geral, a realização dos recolhimentos de IRRF por estimativa calculada com base na composição acionária do último pagamento de JCP realizado quase sempre permite às companhias abertas a aferição de uma posição acionária bastante próxima da real, sendo portanto uma praxe usualmente adotada para a contabilização desses pagamentos até que seja confirmada pelo agente custodiante de suas respectivas ações a exata composição de seus acionistas do período, objetivando se evitar atraso no recolhimento e incidências de multa e juros.
22. Dessa feita, em 04 de janeiro de 2012, foi realizado pela Recorrente o recolhimento de RS 405.839,99 (quatrocentos e cinco mil oitocentos e trinta e nove reais e noventa e nove centavos), a título de IRRF sobre JCP creditado a um de seus acionistas residentes no exterior ("outros acionistas", exceto SIDERCA), por meio de DARF com código de receita 9453 (fls. 30/31). Trata-se, pois, de apenas um dos pagamentos sob o código de receita 9453 que compôs a apuração do IRRF estimado como devido no período (Doc. 3 - demais DARF), que totalizava R$ 2.788.414.82 (dois milhões , setecentos e oitenta e oito mil, quatrocentos e quatorze reais e oitenta e dois centavos.),recolhidos Sob o código de receita 9453.
23. Foram recolhidos, ainda, R$ 689.191.72 ( seiscentos e oitenta e nove mil, cento e noventa e um reais e setenta e dois centavos) sob o código de arrecadação 5706 (não objeto deste recurso). totalizando o valor de RS 3.477.606,54 (três milhões, quatrocentos e setenta e sete reais e cinquenta e quatro centavos) à título de IRRF apurado sobre o pagamento desses JCP.
24. É importante salientar que tais informações estimadas foram ainda replicadas pela Recorrente em sua Declaração de Débitos e Créditos de Tributos Federais ("DCTF") do período, já acostada às fls. 32/36 dos presentes autos.
25. Ocorre que, após receber o informe de seu agente custodiante em 06 de janeiro de 2012 com a exata composição acionária do período relativo aos JCP creditados com base nas deliberações de seu Conselho de Administração em 29 de dezembro de 2011, a Recorrente averiguou que os JCP dos períodos objeto de deliberação bem como o IRRF correspondente, deveriam ter sido apurados nos seguintes moldes: [...]
26. Como se vê, a reapuração desses valores com base na informação fornecida por seu agente custodiante atesta que os recolhimentos previamente realizados pela Recorrente com base em meras estimativas foram superiores aos efetivamente devidos, gerando crédito do imposto passível de compensação com outros débitos administrados pela Receita Federal do Brasil no valor total de R$ 159.346,25 (cento e cinquenta e nove mil trezentos e quarenta e seis reais e vinte e cinco centavos). A memória de cálculo contendo as demais referência que serviram de lastro a tal reapuração (e.g., cálculo da TJLP etc) encontram-se anexas ao presente recurso (ainda doc. 02).
27. Especificamente quanto ao DARF indicado às fls. 30/31 dos presentes autos, relativo ao' IRRF incidente sobre o pagamento de seus "outros acionistas" que não SIDERCA, tal pagamento a maior -totalizou o montante de R$ 50.894,52 (cinquenta mil oitocentos e noventa e quatro reais e cinquenta e dois centavos) a título de crédito' do imposto, que é' o exato valor em discussão nos presentes autos.
28. De toda sorte, uma vez confirmada sua composição acionária e ajustados os lançamentos relativos aos créditos de JCP de 31 de dezembro de 2011, foram devidamente realizados pela Recorrente os respectivos pagamentos aos seus acionistas, o que se comprova por meio das anexas telas do SISBACEN e demais documentos de suporte (doe. 04).
29. Tais documentos indicam, ainda, tanto o valor bruto dos aludidos JCP quanto também o valor líquido de IRRF efetivamente remetido pela Recorrente aos seus acionistas no exterior, o que comprova, de maneira inequívoca, que seus acionistas residente no exterior (�outros" que não SIDERCA) jamais arcaram com o ônus financeiro do recolhimento a maior de IRRF realizado por meio de DARF acostados às fls. 30/31 dos presentes autos.
30. Tal comprovação é suficiente para afastar qualquer pretensão do Fisco em atrelar a legitimidade do direito creditório em discussão nos presentes autos a uma suposta "autorização" do beneficiário do rendimento (acionista no exterior) sobre o qual este IRRF recolhido a maior foi calculado, não havendo que se falar, no caso concreto, em qualquer impedimento para que a Recorrente pleiteasse o aproveitamento do respectivo direito creditório para fins de compensação de débitos próprios.
31. É imperioso salientar que, à época da emissão do Despacho Decisório de n° de rastreamento 041047834 (fls. 7), ainda não havia sido transmitida pela Recorrente sua DCTF retificadora, a qual somente foi apresentada às autoridades fiscais em 04 de janeiro de 2013.
32. Exatamente por esta razão, não foi possível à DRF em Santo André apurar a suficiência do crédito pleiteado pela Recorrente por meio da DCOMP de fls. 23/28.
33. No entanto, o mesmo não pode ser dito da análise feita pela C. 7º Turma da DRJ/BSA e consubstanciada no v. acórdão recorrido, uma vez que já constava dos autos a cópia da DCTF retificadora apresentada pela Recorrente com a informação de que o débito de IRRF relativo ao período de apuração de dezembro de 2011 não perfazia o montante de RS 405.839,99 (quatrocentos e cinco mil oitocentos e trinta e nove reais e noventa e nove centavos), mas sim R$ 354.945,47 (trezentos e cinquenta e quatro mil novecentos e quarenta e cinco reais e quarenta e sete centavos). [...]
34. Não fosse o bastante, também foi oportunamente apresentada pela Recorrente sua Declaração de Imposto de Renda Retido na Fonte ("DIRF") retificadora do período sob exame (doc. 05), restando preenchidos todos os requisitos previstos no artigo 18 da Instrução Normativa RFB n 1.717/17 para que esta C. Turma reconheça a legitimidade do direito da Recorrente de pleitear o crédito sob análise para fins de compensação de débitos próprios.
35. Resta, assim, documentalmente comprovado nos presentes autos:
(i) que o ônus financeiro do recolhimento a maior de IRRF que gerou o crédito em discussão jamais foi repassado pela Recorrente aos beneficiários dos JCP no exterior, razão pela qual não há que se falar, no presente caso, de suposta necessidade de "autorização"; desses acionistas no exterior, para seu aproveitamento pela Recorrente por meio de DCOMP;
(ii) que a Recorrente retificou seus lançamentos contábeis e suas declarações fiscais do período, em especial, a DCTF e a DIRF, que refletem e informam à Receita Federal do Brasil não apenas os exatos valores pagos a título de JCP aos seus acionistas no período sob análise como ainda os exatos valores devidos pela Recorrente a título de IRRF; e portanto 
(iii) que o ônus financeiro do aludido recolhimento a maior de IRRF foi suportado exclusivamente pela Recorrente, sendo inequívoco seu direito creditório para fins de compensação administrativa de débitos próprios; e, por fim, 
(iv) que o recolhimento a maior de IRRF decorrente do DARF de fls. 31 gerou crédito histórico no exato valor utilizado pela Recorrente em sua DCOMP de fls. 23/26, sendo seu direito creditório, portanto, suficiente para compensação da integralidade do débito ali declarado.
36. Pelo exposto, não merece guarida o argumento do v. acórdão recorrido de que a Recorrente não teria comprovado fazer jus ao crédito indicado em sua DCOMP de fls. 23/26, razão pela qual espera e confia que, diante das inúmeras provas documentais c arreadas aos autos, esta C. Turma dará provimento ao presente recurso voluntario para reconhecer não apenas a legitimidade do direito creditório por ela indicado na aludida DCOMP como ainda sua suficiência para quitação da integralidade dos débitos ali indicados.
V � Do Princípio da Verdade Material e da Presunção Relativa das Obrigações Acessórias na apuração da Liquidez e Certeza de Direitos Creditórios 
37. Como é sabido, além do princípio da legalidade, o contencioso administrativo de apuração e exigência de crédito tributário é fortemente pautado pelo princípio da verdade material. [...]
39. Assim, em obediência ao princípio da verdade material, não pode a Autoridade Julgadora pautar-se unicamente pelo formalismo que rege o procedimento administrativo de apuração e exigência de crédito tributário e furtar-se à análise de provas carreadas aos autos, mas, muito pelo contrário, deve sempre buscar a máxima elucidação dos fatos postos sób sua apreciação, inclusive com a apreciação de novos elementos probatórios apresentados quando a interposição de recurso. [...]
41. Depreende-se das ementas dos julgados acima que ainda que a Recorrente sequer tivesse apresentado sua DCTF retificadora do período, o que se admite apenas hipoteticamente uma vez que suas declarações fiscais do período de apuração de dezembro de 2011 foram devidamente retificadas, tal situação configuraria mero equívoco material elidível por prova em contrário.
42. Desta feita, e à luz do princípio da verdade material, devem ser consideradas por esta C. Turma todas as inúmeras provas carreadas aos autos, seja por oportunidade da manifestação de inconformidade apresentada ou em instrução ao presente recurso voluntário, para que, ao final, seja provido o presente recurso voluntário para, reformando-se o v. acórdão recorrido, reconheça-se o crédito em favor da Recorrente, no valor histórico de R$ 50.894,52 (cinquenta mil oitocentos e noventa e quatro reais e cinquenta e dois centavos), homologando-se integralmente a compensação por ela declarada.
VI � Da Possibilidade de Conversão do Julgamento em Diligência
43. Conforme exposto anteriormente, o processo administrativo deve ser pautado pela busca à verdade material.
44. Neste contexto, a Recorrente esclarece todas as informações relativas ao direito creditório sob análise já se encontram à disposição desse C. CARF.
45. Não obstante, caso esta C. Turma Julgadora entenda pela necessidade de esclarecimentos adicionais sobre quaisquer elementos relativos ao direito creditório em questão, requer a Recorrente seja o julgamento do presente Recurso Voluntário convertido em diligência, hipótese admitida, inclusive, pelo inciso 11, do artigo 61, do Regimento Interno do CARF, [...].
46. Com efeito, a conversão do julgamento em diligência possui relevante importância por ser tratar de instrumento adequado para a correta constatação de fatos controversos entre as partes (in casu, o Fisco e o contribuinte), representando verdadeira medida de realização de justiça (fiscal, no caso vertente).
47. Assim, e por aplicação analógica do disposto no artigo 16, inciso IV, do Decreto n° 70.235/72, a Recorrente apresenta, desde já, os seguintes quesitos: [...].
48. Caso o julgamento do presente  Recurso Voluntário seja convertido em diligência esta C. Turma Julgadora, a Recorrente indica como assistente para acompanhamento da diligência a Sra. Tania Oliveira, inscrita no CPF sob n° 043.813.938-05, com telefone (55 12) 3644-9579, no mesmo endereço do domicílio fiscal da Recorrente.
49. Desta feita, a Recorrente entende estarem preenchidos os requisitos dispostos no artigo 16, inciso IV, do Decreto n° 70.235/72 para que o julgamento do presente Recurso Voluntário seja convertido em diligência caso assim entenda esta C. Turma Julgadora.
Com o objetivo de fundamentar as razões apresentadas na peça de defesa, interpreta a legislação pertinente, indica princípios constitucionais que supostamente foram violados e faz referências a entendimentos doutrinários e jurisprudenciais em seu favor. 
No que concerne ao pedido conclui que:
VII � Do Pedido 
50. Diante do exposto, a Recorrente requer lhe seja oportunizada a realização de sustentação oral durante a sessão de julgamento, bem como o integral provimento do presente Recurso Voluntário para:
(i) declarar a nulidade do v. acórdão recorrido por flagrante erro material em premissa de sua fundamentação, ordenando-se sua remessa à C. Turma de origem para reanálise do caso concreto; ou subsidiariamente 
(ii) para reformar o v. acórdão recorrido para homologar, integralmente, a compensação declarada pela Recorrente por meio da DCOMP de fls. 23/26, haja vista a patente comprovação da legitimidade e suficiência dos créditos nela indicados.
51. Por fim, apenas caso esta C. Turma Julgadora entenda necessário, requer-se o provimento do presente Recurso Voluntário, após a conversão do julgamento em diligência, em obediência ao princípio da verdade material, protestando-se, desde já, pela juntada de eventuais documentos de prova aptos a reforçarem os argumentos ora apresentados.
É o Relatório.

 Conselheira Carmen Ferreira Saraiva, Relatora.
Tempestividade
O recurso voluntário apresentado pela Recorrente atende aos requisitos de admissibilidade previstos nas normas de regência, em especial no Decreto nº 70.235, de 06 de março de 1972, inclusive para os fins do inciso III do art. 151 do Código Tributário Nacional. Assim, dele tomo conhecimento.
Notificação
A Recorrente requer que seja notificada do endereço de seu representante legal.
A previsão legal é de que o sujeito passivo seja intimado validamente no domicílio tributário por ele eleito (incisos LIV e LV do art. 5º da Constituição Federal, art. 127 do Código Tributário Nacional e art. 23 do Decreto nº 70.235, de 06 de março de 1972). Nesse sentido, a Súmula CARF nº 110, que é de aplicação obrigatória, determina que "no processo administrativo fiscal, é incabível a intimação dirigida ao endereço de advogado do sujeito passivo", (art. 72 do Anexo II do Regimento Interno do CARF). A afirmação suscitada na peça recursal, destarte, não é pertinente.
Sustentação Oral
A Recorrente solicita sustentação oral.
O Anexo II do Regimento Interno do CARF, aprovado pela Portaria MF nº 343, de 09 de junho de 2015, prevê:
Art. 58. Anunciado o julgamento de cada recurso, o presidente dará a palavra, sucessivamente: [...]
II - ao recorrente ou ao seu representante legal para, se desejar, fazer sustentação oral por 15 (quinze) minutos, prorrogáveis por, no máximo, 15 (quinze) minutos, a critério do presidente;
III - à parte adversa ou ao seu representante legal para, se desejar, fazer sustentação oral por 15 (quinze) minutos, prorrogáveis por, no máximo, 15 (quinze) minutos, a critério do presidente;
No sítio institucional constam os formulários eletrônicos e todas as informações necessárias ao exercício da sustentação oral especificados na �Carta de Serviços CARF�. Nesse sentido, a Recorrente deve observar a forma, o tempo e o local previstos nas normas regulamentares para alcançar este desiderato.
Nulidade do Despacho Decisório e da Decisão de Primeira Instância
A Recorrente alega que os atos administrativos são nulos arguindo que foram violados princípios constitucionais. 
O Despacho Decisório foi lavrado por servidor competente que verificando a ocorrência da causa legal emitiu o ato revestido das formalidades legais com a regular intimação para que a Recorrente pudesse cumpri-lo ou impugná-lo no prazo legal. A decisão de primeira instância está motivada de forma explícita, clara e congruente e da qual a pessoa jurídica foi regularmente cientificada. Assim, estes atos contêm todos os requisitos legais, o que lhes conferem existência, validade e eficácia. 
As garantias ao devido processo legal, ao contraditório e à ampla defesa com os meios e recursos a ela inerentes foram observadas, de modo que não restou evidenciado o cerceamento do direito de defesa para caracterizar a nulidade dos atos administrativos. Ademais os atos administrativos estão motivados, com indicação dos fatos e dos fundamentos jurídicos decidam recursos administrativos. 
Súmula nº 162
O direito ao contraditório e à ampla defesa somente se instaura com a apresentação de impugnação ao lançamento. (Vinculante, conforme Portaria ME nº 12.975, de 10/11/2021, DOU de 11/11/2021).
O enfrentamento das questões na peça de defesa denota perfeita compreensão da descrição dos fatos e dos enquadramentos legais que ensejaram os procedimentos de ofício, que foi regularmente analisado pela autoridade de primeira instância (inciso LIV e inciso LV do art. 5º da Constituição Federal, art. 6º da Lei nº 10.593, de 06 de dezembro de 2001, art. 50 da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, art. 59, art. 60 e art. 61 do Decreto nº 70.235, de 06 de março de 1972). 
As autoridade fiscais agiram em cumprimento com o dever de ofício com zelo e dedicação as atribuições do cargo, observando as normas legais e regulamentares e justificando o processo de execução do serviço, bem como obedecendo aos princípios da legalidade, finalidade, motivação, razoabilidade, proporcionalidade, moralidade, ampla defesa, contraditório, segurança jurídica, interesse público e eficiência (art. 116 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, art. 2º da Lei nº 9.784, de 21 de janeiro de 1999 e art. 37 da Constituição Federal). 
Ainda sobre a matéria, o Supremo Tribunal Federal (STF) proferiu decisão em Repercussão Geral na Questão de Ordem no Agravo de Instrumento nº 791292/PE com trânsito em julgado em 28.02.2010, que deve ser reproduzido pelos conselheiros no julgamento dos recursos no âmbito do CARF, de acordo com o art. 62 do Anexo II do Regimento Interno do CARF, aprovado pela Portaria MF nº 343, de 09 de julho de 2015: 
O art. 93, IX, da Constituição Federal exige que o acórdão ou decisão sejam fundamentados, ainda que sucintamente, sem determinar, contudo, o exame pormenorizado de cada uma das alegações ou provas, nem que sejam corretos os fundamentos da decisão.
Neste sentido, devem ser enfrentados �todos os argumentos deduzidos no processo capazes de, em tese, infirmar a conclusão adotada pelo julgador� (art. 489 do Código de Processo Civil). Por conseguinte, o julgador não está obrigado a responder a todas as questões suscitadas pelas partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a decisão. Assim, a decisão administrativa não precisa enfrentar todos os argumentos trazidos na peça recursal sobre a mesma matéria, principalmente quando os fundamentos expressamente adotados são suficientes para afastar a pretensão da Recorrente e arrimar juridicamente o posicionamento adotado. Ademais, �na apreciação da prova, a autoridade julgadora formará livremente sua convicção�, conforme preceitua o art. 29 do Decreto nº 70.235, de 06 de março de 1972.
As formas instrumentais adequadas foram respeitadas, os documentos foram reunidos nos autos do processo, que estão instruídos com as provas produzidas por meios lícitos. A proposição afirmada pela Recorrente, desse modo, não pode ser ratificada.
Diligência
A Recorrente diz que o prazo de produção de provas deve ser devolvido.
Sobre a diligência, vale esclarecer que no presente caso se aplicam as disposições do processo administrativo fiscal que estabelecem que a peça de defesa deve ser formalizada por escrito com inserção de todas as teses de defesa e instruída com os todos documentos em que se fundamentar. Opera-se a preclusão do direito de a Recorrente praticar este ato e apresentar novas razões em outro momento processual, salvo a ocorrência de quaisquer das circunstâncias ali previstas, tais como fique demonstrada a impossibilidade de sua apresentação oportuna, por motivo de força maior, refira-se a fato ou a direito superveniente ou se destine a contrapor fatos ou razões posteriormente trazidas aos autos, nos termos do art. 15, art. 16, art. 17 e art. 29 do Decreto nº 70.235, de 06 de março de 1972, que determinam critérios de aplicação do princípio da verdade material. 
Assim, tendo em vista o princípio da concentração da defesa, a manifestação de inconformidade deve conter todas as matérias litigiosas e instruída com os elementos de prova em que se justificar, sob pena de preclusão, ressalvadas as exceções legais. A lei prevê meios instrutórios amplos para que o julgador venha formar sua livre convicção motivada na apreciação do conjunto probatório mediante determinação de diligências quando entender necessárias com a finalidade de corrigir erros de fato e suprir lacunas probatórias.
As autoridades administrativa e julgadora de primeira instância analisaram detidamente todos os elementos constantes nos registros internos da RFB e aqueles colacionados em sede de manifestação de inconformidade. Embora lhe fossem oferecidas várias oportunidades no curso do processo, a Recorrente não apresentou a comprovação inequívoca de quaisquer fatos que tenham correlação com as situações excepcionadas pela legislação de regência. 
Cabe a aplicação do enunciado estabelecido nos termos do art. 72 do Anexo II do Regimento Interno do Regimento Interno do CARF, aprovado pela Portaria MF nº 343, de 09 de junho de 2015:
Súmula CARF nº 163
O indeferimento fundamentado de requerimento de diligência ou perícia não configura cerceamento do direito de defesa, sendo facultado ao órgão julgador indeferir aquelas que considerar prescindíveis ou impraticáveis. (Vinculante, conforme Portaria ME nº 12.975, de 10/11/2021, DOU de 11/11/2021).
A realização desse meio probante é prescindível, uma vez que os elementos produzidos por meios lícitos constantes nos autos são suficientes para a solução do litígio e formação do livre convencimento motivado do julgador. A justificativa arguida pela Recorrente, por essa razão, não se comprova.
Necessidade de Comprovação da Liquidez e Certeza do Indébito
A Recorrente discorda do procedimento fiscal ao argumento de que deve ser considerado o conjunto probatório produzido nos autos que evidenciam o direito creditório.
O sujeito passivo que apurar crédito relativo a tributo administrado pela RFB, passível de restituição, pode utilizá-lo na compensação de débitos. A partir de 01.10.2002, a compensação somente pode ser efetivada por meio de declaração e com créditos e débitos próprios, que ficam extintos sob condição resolutória de sua ulterior homologação. Também os pedidos pendentes de apreciação foram equiparados a declaração de compensação, retroagindo à data do protocolo. O Per/DComp delimita a amplitude de exame do direito creditório alegado pela Recorrente quanto ao preenchimento dos requisitos, de modo que em regra a retificação somente é possível se encontrar pendente de decisão administrativa à data do envio do documento retificador e o seu cancelamento é procedimento cabível ao sujeito passivo na forma, no tempo e lugar previstos na legislação tributária (art. 165, art. 168, art. 170 e art. 170-A do Código Tributário Nacional, art. 74 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996 com redação dada pelo art. 49 da Medida Provisória nº 66, de 29 de agosto de 2002, que entrou em vigor em 01.10.2002 e foi convertida na Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002). 
Posteriormente, ou seja, em 31.10.2003, ficou estabelecido que o Per/DComp constitui confissão de dívida e instrumento hábil e suficiente para a exigência dos débitos indevidamente compensados, bem como que o prazo para homologação tácita da compensação declarada é de cinco anos, contados da data da sua entrega até a intimação válida do despacho decisório. Ademais, o procedimento se submete ao rito do Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972, inclusive para os efeitos do inciso III do art. 151 do Código Tributário Nacional (§1º do art. 5º do Decreto-Lei nº 2.124, de 13 de junho de 1984, art. 17 da Medida Provisória nº 135, de 30 de outubro de 2003 e art. 17 da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003).
O pressuposto é de que a pessoa jurídica deve manter os registros de todos os ganhos e rendimentos, qualquer que seja a denominação que lhes seja dada independentemente da natureza, da espécie ou da existência de título ou contrato escrito, bastando que decorram de ato ou negócio. A escrituração mantida com observância das disposições legais faz prova a seu favor dos fatos nela registrados e comprovados por documentos hábeis, segundo sua natureza, ou assim definidos em preceitos legais. Para que haja o reconhecimento do direito creditório é necessário um cuidadoso exame do pagamento a maior de tributo, uma vez que é absolutamente essencial verificar a precisão dos dados informados em todos os livros de registro obrigatório pela legislação fiscal específica, bem como os documentos e demais papéis que serviram de base para escrituração comercial e fiscal (art. 195 do Código Tributário Nacional, art. 51 da Lei nº 7.450, de 23 de dezembro de 1985, art. 6º e art. 9º do Decreto-Lei nº 1.598, de 26 de dezembro de 1977 e art. 37 da Lei nº 8.981, de 20 de novembro de 1995).
Instaurada a fase litigiosa do procedimento, cabe a Recorrente produzir o conjunto probatório nos autos de suas alegações, já que o procedimento de apuração do direito creditório não prescinde da comprovação inequívoca da liquidez e da certeza do valor de direito creditório pleiteado detalhando os motivos de fato e de direito em que se basear expondo de forma minuciosa os pontos de discordância e suas razões e instruindo a peça de defesa com prova documental imprescindível à comprovação das matérias suscitadas dada a concentração dos atos em momento oportuno (art. 170 do Código Tributário Nacional e art. 15, art. 16, art. 18 e art. 29 do Decreto nº 70.235, de 06 de março de 1972). 
Observe-se que no caso de �o interessado declarar que fatos e dados estão registrados em documentos existentes na própria Administração responsável pelo processo ou em outro órgão administrativo, o órgão competente para a instrução proverá, de ofício, à obtenção dos documentos ou das respectivas cópias�, conforme art. 37 e art. 69 da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, que se aplica subsidiariamente ao Decreto nº 70.235, de 06 de março de 1972.
Em se tratando da necessidade de se demonstrar a liquidez e certeza do crédito que a Recorrente pretende utilizar no Per/DComp, o Superior Tribunal de Justiça (STJ) pacificou que: �10. A compensação, posto modalidade extintiva do crédito tributário (artigo 156, do CTN), exsurge quando o sujeito passivo da obrigação tributária é, ao mesmo tempo, credor e devedor do erário público, sendo mister, para sua concretização, autorização por lei específica e créditos líquidos e certos, vencidos e vincendos, do contribuinte para com a Fazenda Pública (artigo 170, do CTN)� (Agravo Regimental no Recuso Especial 862.572/CE). Em se tratando de Per/DComp inverte-se o ônus da prova, cabendo à Recorrente comprovar seu direito líquido e certo. É dever da autoridade fiscal, ao analisar os valores informados em Per/DComp para fins de decidir homologação ou não da compensação, investigar a exatidão do indébito apurado pela Recorrente.
O IRRF, código 9453, refere-se a juros pagos ou creditados individualizadamente a titular, sócios ou acionistas, residentes ou domiciliados no exterior, a título de remuneração do capital próprio, calculados sobre as contas do patrimônio líquido da pessoa jurídica e limitados à variação, pro rata dia, da Taxa de Juros de Longo Prazo (TJLP) (art. 97 do Decreto-Lei nº 5.844, de 23 de setembro de 1943). Sujeita-se à incidência de imposto sobre a renda na fonte à alíquota de quinze por cento sobre o valor dos juros pagos. O IRRF é exclusivo na fonte. O pagamento compete à fonte pagadora e deve ser recolhido até o terceiro dia útil subsequente ao decêndio de ocorrência dos fatos geradores.
Para fins de análise do litígio tem-se que no processo administrativo fiscal a Administração deve se pautar no princípio da verdade material, flexibilizando a preclusão no que se refere a apresentação de documentos, a fim de que se busque ao máximo a incidência tributária (Parecer PGFN nº 591, de 17 de abril de 2014). 
Ademais, não há impedimento que se baixe em diligência para que se averigue o erro de fato na DCTF original, retificada ou não, depois de apresentado o Per/DComp em que se utiliza como crédito o pagamento inteiramente alocado, conforme orientações do Parecer Normativo Cosit nº 2, de 28 de agosto de 2015:
Conclusão
22. Por todo o exposto, conclui-se:
a) as informações declaradas em DCTF � original ou retificadora � que confirmam disponibilidade de direito creditório utilizado em PER/DCOMP, podem tornar o crédito apto a ser objeto de PER/DCOMP desde que não sejam diferentes das informações prestadas à RFB em outras declarações, tais como DIPJ e Dacon, por força do disposto no§ 6º do art. 9º da IN RFB nº 1.110, de 2010, sem prejuízo, no caso concreto, da competência da autoridade fiscal para analisar outras questões ou documentos com o fim de decidir sobre o indébito tributário;
b) não há impedimento para que a DCTF seja retificada depois de apresentado o PER/DCOMP que utiliza como crédito pagamento inteiramente alocado na DCTF original, ainda que a retificação se dê depois do indeferimento do pedido ou da não homologação da compensação, respeitadas as restrições impostas pela IN RFB nº 1.110, de 2010;
c) retificada a DCTF depois do despacho decisório, e apresentada manifestação de inconformidade tempestiva contra o indeferimento do PER ou contra a não homologação da DCOMP, a DRJ poderá baixar em diligência à DRF. Caso se refira apenas a erro de fato, e a revisão do despacho decisório implique o deferimento integral daquele crédito (ou homologação integral da DCOMP), cabe à DRF assim proceder. Caso haja questão de direito a ser decidida ou a revisão seja parcial, compete ao órgão julgador administrativo decidir a lide, sem prejuízo de renúncia à instância administrativa por parte do sujeito passivo;
d) o procedimento de retificação de DCTF suspenso para análise por parte da RFB, conforme art. 9º-A da IN RFB nº 1.110, de 2010, e que tenha sido objeto de PER/DCOMP, deve ser considerado no julgamento referente ao indeferimento/não homologação do PER/DCOMP. Caso o procedimento de retificação de DCTF se encerre com a sua homologação, o julgamento referente ao direito creditório cuja lide tenha o mesmo objeto fica prejudicado, devendo o processo ser baixado para a revisão do despacho decisório. Caso o procedimento de retificação de DCTF se encerre com a não homologação de sua retificação, o processo do recurso contra tal ato administrativo deve, por continência, ser apensado ao processo administrativo fiscal referente ao direito creditório, cabendo à DRJ analisar toda a lide. Não ocorrendo recurso contra a não homologação da retificação da DCTF, a autoridade administrativa deve comunicar o resultado de sua análise à DRJ para que essa informação seja considerada na análise da manifestação de inconformidade contra o indeferimento/não-homologação do PER/DCOMP;
e) a não retificação da DCTF pelo sujeito passivo impedido de fazê-la em decorrência de alguma restrição contida na IN RFB nº 1.110, de 2010, não impede que o crédito informado em PER/DCOMP, e ainda não decaído, seja comprovado por outros meios;
Sobre o IRRF, o Parecer Normativo Cosit nº 01, de 24 de setembro de 2002, orienta:
7. No caso do imposto de renda, há que ser feita distinção entre os dois regimes de retenção na fonte: o de retenção exclusiva e o de retenção por antecipação do imposto que será tributado posteriormente pelo contribuinte.
Retenção exclusiva na fonte 
8. Na retenção exclusiva na fonte, o imposto devido é retido pela fonte pagadora que entrega o valor já líquido ao beneficiário.
9. Nesse regime, a fonte pagadora substitui o contribuinte desde logo, no momento em que surge a obrigação tributária. A sujeição passiva é exclusiva da fonte pagadora, embora quem arque economicamente com o ônus do imposto seja o contribuinte.
10. Ressalvada a hipótese prevista nos parágrafos 18 a 22, a responsabilidade exclusiva da fonte pagadora subsiste, ainda que ela não tenha retido o imposto.
Imposto retido como antecipação 
11. Diferentemente do regime anterior, no qual a responsabilidade pela retenção e recolhimento do imposto é exclusiva da fonte pagadora, no regime de retenção do imposto por antecipação, além da responsabilidade atribuída à fonte pagadora para a retenção e recolhimento do imposto de renda na fonte, a legislação determina que a apuração definitiva do imposto de renda seja efetuada pelo contribuinte, pessoa física, na declaração de ajuste anual, e, pessoa jurídica, na data prevista para o encerramento do período de apuração em que o rendimento for tributado, seja trimestral, mensal estimado ou anual.
Para a análise das provas, cabe a aplicação dos enunciados estabelecidos nos termos do art. 72 do Anexo II do Regimento Interno do Regimento Interno do CARF, aprovado pela Portaria MF nº 343, de 09 de junho de 2015:
Súmula CARF nº 143 
A prova do imposto de renda retido na fonte deduzido pelo beneficiário na apuração do imposto de renda devido não se faz exclusivamente por meio do comprovante de retenção emitido em seu nome pela fonte pagadora dos rendimentos. (Vinculante, conforme Portaria ME nº 410, de 16/12/2020, DOU de 18/12/2020).
Súmula CARF nº 164
A retificação de DCTF após a ciência do despacho decisório que indeferiu o pedido de restituição ou que não homologou a declaração de compensação é insuficiente para a comprovação do crédito, sendo indispensável a comprovação do erro em que se fundamenta a retificação. (Vinculante, conforme Portaria ME nº 12.975, de 10/11/2021, DOU de 11/11/2021).
O fundamento de fato e de direito que alicerça o pedido da Recorrente é de há pagamento indevido, conforme Demonstrativos, extratos bancários, Ata da Reunião do Conselho de Administração, DCTF Retificadora, DIRF, DARF, balanço patrimonial e memória de cálculos, e-fls. 164-244. 
Tendo em vista as divergências identificadas no recurso voluntário é possível analisar a possibilidade de deferimento do indébito pleiteado nos presentes autos em cotejo com as informações constantes nos sistemas da RFB e aquelas originárias dos registros contábeis e fiscais que a Recorrente deve apresentar, uma vez que há indícios de que o referido direito creditório encontra-se disponível para compensação dos débitos ali confessados.
Os efeitos da aplicação do direito superveniente fixa a relação de causalidade com a possibilidade de deferimento da Per/DComp. Esta legislação impõe, pois, o retorno dos autos a DRF de origem que inaugurou o litígio sob esse fundamento para que seja analisado o conjunto probatório produzido junto com o recurso voluntário referente ao mérito do pedido, ou seja, a origem e a procedência do crédito pleiteado, em conformidade com a escrituração mantida com observância das disposições legais, desde que evidenciada por documentos hábeis, segundo sua natureza, ou assim definidos em preceitos legais em cotejo com os registros internos da RFB.
O procedimento previsto no rito do art. 74 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, pode ser revisto no caso em que foi instaurada a fase litigiosa no procedimento ou ainda que pela autoridade administrativa quando deva ser apreciado fato não conhecido ou não provado por ocasião ao ato original decorrente de fato ou a direito superveniente, e ainda se destine a contrapor fatos ou razões posteriormente trazidas aos autos, caso em que é elaborado ato administrativo complementar com efeito retroativo ao tempo de sua execução. Assim, no rito do Decreto nº 70.235, de 06 de março de 1972, sendo afastado o óbice do despacho decisório original em que a compensação não foi homologada na sua integralidade, cabe a autoridade preparadora retomar a verificação do indébito. Registre-se que não se tratar de nova lide, mas sim a continuação de análise do direito creditório pleiteado considerando o saneamento no seu exame. Por conseguinte, não há que se falar em preclusão do direito de a Fazenda Pública analisar o Per/DComp nesse segundo momento, já que da ciência deste ato complementar não ocorre a homologação tácita, pois os débitos estão com exigibilidade suspensa desde a instauração do litígio.
Cumpre registrar, inclusive, que, enquanto a Recorrente não for cientificada de uma nova decisão quanto ao mérito de sua compensação, os débitos compensados permanecem com a exigibilidade suspensa, por não se verificar decisão definitiva acerca de seus procedimentos. E, caso tal decisão não resulte na homologação total das compensações promovidas, deve ser possibilitada a discussão do mérito da compensação nas duas instâncias administrativas de julgamento, conforme o rito processual do Decreto nº 70.235, de 06 de março de 1972 (§ 11 do art. 74 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996).
Jurisprudência e Doutrina
No que concerne à interpretação da legislação e aos entendimentos doutrinários e jurisprudenciais, cabe esclarecer que somente devem ser observados os atos para os quais a lei atribua eficácia normativa, o que não se aplica ao presente caso (art. 100 do Código Tributário Nacional). No que concerne à interpretação da legislação e aos entendimentos doutrinários e jurisprudenciais, cabe esclarecer que somente devem ser observados os atos para os quais a lei atribua eficácia normativa, o que não se aplica ao presente caso (art. 100 do Código Tributário Nacional). Ademais, o Parecer Normativo Cosit nº 23, de 06 de setembro de 2013, determina �que acórdãos do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais - CARF não constituem normas complementares da legislação tributária, porquanto não existe lei que lhes confira efetividade de caráter normativo�.
Inconstitucionalidade de Lei
Atinente aos princípios constitucionais, cabe ressaltar que o CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária, uma vez que no âmbito do processo administrativo fiscal, fica vedado aos órgãos de julgamento afastar a aplicação ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade (art. 26-A do Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972, art. 72 do Anexo II do Regimento Interno do CARF e Súmula CARF nº 2).
Princípio da Legalidade
Tem-se que nos estritos termos legais este procedimento está de acordo com o princípio da legalidade ao qual o agente público está vinculado em razão da obrigatoriedade da aplicação da lei de ofício. Trata-se de poder-dever funcional irrenunciável vinculado à norma jurídica, cuja atuação está direcionada ao cumprimentos das determinações constantes no ordenamento jurídico. Como corolário encontra-se o princípio da indisponibilidade que decorre da supremacia do interesse público no que tange aos direitos fundamentais (art. 37 da Constituição Federal, art. 116 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, art. 2º da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, art. 26-A do Decreto nº 70.235, de 06 de março de 1972 e art. 62 do Anexo II do Regimento Interno do CARF, aprovado pela Portaria MF nº 343, de 09 de julho de 2015).
Dispositivo 
Em assim sucedendo, voto em rejeitar a preliminar suscitada e, no mérito, em dar provimento em parte ao recurso voluntário, para aplicação do direito superveniente previsto nas determinações das Súmulas CARF nº 143 e nº 164 para fins de reconhecimento da possibilidade de formação de indébito, mas sem homologar a compensação por ausência de análise do mérito, com o consequente retorno dos autos à DRF de Origem para verificação da existência, suficiência e disponibilidade do direito creditório pleiteado no Per/DComp devendo o rito processual ser retomado desde o início.
(documento assinado digitalmente)
Carmen Ferreira Saraiva
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Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Marcio Avito Ribeiro Faria,
Mauriténia Elvira de Sousa Mendonga, Gustavo de Oliveira Machado e Carmen Ferreira Saraiva.

Relatorio

Per/DComp e Despacho Decisorio

A Recorrente formalizou o Pedido de Ressarcimento ou Restituicdo/Declaracao
de Compensacédo (Per/DComp) n° 42465.64526.230212.1. 3. 04-9319, em 23.02.2012, e-fls. 65-
69, utilizando-se do crédito relativo ao pagamento a maior de Imposto de Renda Retido na Fonte
(IRRF), cddigo 0473, no valor de R$50.894,52 contido no DARF de R$405.839,99 recolhido em
04.01.2012 para compensacao dos débitos ali confessados.

Consta no Despacho Decisorio, e-fls. 70-73:

A anélise do direito creditorio esta limitada ao valor do "crédito original na data
de transmisséo" informado no PER/DCOMP, correspondendo a 50.894,52

A partir das caracteristicas do DARF discriminado no PER/DCOMP acima
identificado, foram localizados um ou mais pagamentos, abaixo relacionados, mas
integralmente utilizados para quitacdo de débitos do contribuinte, ndo restando crédito
disponivel para compensacéo dos débitos informados no PER/DCOMP. [...]

Diante da inexisténcia do crédito, NAO HOMOLOGO a compensagio
declarada. [...].

Enquadramento legal: Arts. 165 e 170, da Lei n°® 5.172, de 25 de outubro de
1966 (CTN). Art. 74 da Lei 9.430, de 27 de dezembro de 1996.

Manifestacédo de Inconformidade e Decisdo de Primeira Instancia

Cientificada, a Recorrente apresentou a manifestacdo de inconformidade. Esta
registrado no Acordao da 72 Turma DRJ/BSB/DF n° 03-83.746, de 14.03.2019, e-fls. 121-125:

IRRF. DIREITO DE PLEITEAR COMPENSACAO.

Para declarar compensacao de débito com crédito de pagamento indevido ou a
maior de IRRF, c6d. 9453, o sujeito passivo deverd comprovar (i) ter arcado com o
onus do alegado crédito; ou, (ii) estar expressamente autorizado pelo contribuinte que
sofreu o encargo.

PERDCOMP. PAGAMENTO INDEVIDO OU A MAIOR. AUSENCIA DE
PROVA.

Na auséncia da prova do alegado direito creditério, deve-se manter o despacho
decisério que ndo homologou a compensagéo.

Manifestacdo de Inconformidade Improcedente
Direito Creditério Ndo Reconhecido
Acorddo

Acordam os membros da 72 Turma de Julgamento, por unanimidade de votos,
julgar improcedente a manifestagdo de inconformidade e ndo reconhecer o direito
creditorio pleiteado, nos termos do relatdrio e voto que integram este acérdao.

Recurso Voluntario
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Notificada em 04.04.2019, e-fl. 130, a Recorrente apresentou o recurso voluntario
em 03.05.2019, e-fls. 132-156, esclarecendo a pega atende aos pressupostos de admissibilidade.
Discorre sobre o procedimento fiscal contra o qual se insurge.

Relativamente aos fundamentos de fato e de direito aduz que:

11l — Preliminarmente — Da nulidade do v. acérdao recorrido

9. Antes de adentrar no mérito quanto a suficiéncia do direito creditério
propriamente dito, é digno de nota que a fundamentacdo do v. acdrddo recorrido
sustenta-se em premissa equivocada ao afirmar, as fls. 123 dos autos, que "no caso em
questdo, o direito creditorio pleiteado decorre de retencdo na fonte de IR, efetuado no
codigo de receita "0422 - Royalties e Pagamentos de Assisténcia Técnica".

10. Isto porque ndo constam dos autos quaisquer recolhimentos efetuados sob
codigo de receita 0422 ("IRRF - ROYALTIES E ASSISTENCIA TECNICA -
RESIDENTES EXTERIOR"), de modo que a assertiva acima configura matéria
estranha ao presente feito, comprovando-se, assim, o flagrante erro material na
fundamentacdo do v. acdrdao recorrido.

11. Com efeito, o caso sob exame discute a legitimidade de direito creditdrio da
Recorrente que decorre, exclusivamente, de recolhimento a maior de IRRF por meio
de DARF emitido sob cddigo de receita 9453 ("IRRF - JUROS SOBRE O CAPITAL
PROPRIO - RESIDENTES NO EXTERIOR"), e que encontra-se devidamente
acostado as fls. 31 dos autos, razdo pela qual a Recorrente espera e confia que esta C.
Turma decretard a nulidade do v. acérddo recorrido em razdo do flagrante erro
material de sua fundamentacdo, determinando-se seja realizado novo julgamento do
caso D. DRJ.

IV— Do Mérito — Da Legitimidade e Suficiéncia do Direito Credit6rio

12. Conforme exposto anteriormente, o acérddo proferido pela 72 Turma da
DRJ/BSB deixou de homologar a compensacdo declarada pela Recorrente, sob
exclusivo argumento de que ndo teria sido devidamente comprovado, nos autos, que a
Recorrente teria arcado com o 6nus financeiro do recolhimento de IRRF realizado a
maior.

13. No entanto, conforme se passard, a demonstrar, as provas carreadas aos
autos comprovam, a saciedade, que a Reco/Tente, muito embora tenha realizado
corretamente a retencdo na fonte do aludido imposto por oportunidade dos
pagamentos realizados a seus acionistas no exterior a titulo de juros sobre o capital
préprio ("JCP™), por ainda ndo possuir a abertura da composi¢do dos acionéria e sua
sujeicdo ao imposto devido no momento do recolhimento do mesmo, e sob 6énus
financeiro préprio, efetuou o recolhimento do aludido imposto, em bases meramente
estimadas, em valor superior ao devido.

14. Isto porque, de acordo com a legislacdo vigente, o IRRF sobre pagamento
ou crédito dos JCP dever ser recolhido até o terceiro dia Gtil do decéndio subsequente
ao fato gerador (Lei 11.196 de 2005, artigo 70, I, b,1), o que coincidiria com o dia
04/01/2012. No entanto, a Recorrente apenas teria acesso ao exato valor do imposto
incidente sobre tais pagamentos no dia 06/01/2012, por meio de informativo
encaminhado pelo agente custodiante de suas ac¢des (doc. 01).

15. Com efeito, a Recorrente, que efetua pagamentos regulares a titulo de juros
sobre o capital proprio a seus acionistas, inclusive aqueles residentes no exterior, é
constituida sob a forma de sociedade andnima de capital aberto, de modo que a livre
negociacdo de suas a¢fes no mercado pode acarretar significativas alteragdes em sua
composicao acionéria ao longo do tempo, o que apenas pode ser confirmado por meio
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de informe emitido pelo agente custodiante dessas ag¢Bes (in casu, 0 Banco Itau
Unibanco S.A.).

16. Feitos as consideracfes iniciais acima, a Recorrente esclarece que, em 29 de
dezembro de 2011, foi aprovado por seu Conselho de Administracdo, o pagamento,
aos seus acionistas, de juros sobre o capital proprio relativos ao 3° e 4° Trimestre de
2011 bem como relativamente a saldos passiveis de pagamento nos trimestres
anteriores (1° e 2° trimestres) que ainda ndo haviam sido objeto de deliberagéo por
este 6rgdo em suas reunides pretéritas, ocorridas, respectivamente, em 06 de maio de
2011(1° trimestre) e 02 de agosto de 2011(2° trimestre).

17. Para fins elucidativos, a Recorrente apresenta abaixo e em anexo planilha
(doe. 02) contendo a exata composicdo dos pagamentos de JCP realizados no ano-
calendario de 2011 em decorréncia das deliberacbes de seu Conselho de
Administracdo em cada uma das trés reunides realizadas no periodo: [...]

18. Assim, considerando os pagamentos de JCP deliberados na reunido de seu
Conselho de Administracdo, de 29 de dezembro de 2011, foram devidamente
creditados os valores respectivos aos seus acionistas com base em estimativa que
considerou a composicao acionaria do periodo por oportunidade do Gltimo pagamento
de :JCP,: uma vez que, conforme explicitado acima, a composi¢cdo acionaria da
Recorrente estava sujeita a variacGes face a negociacdo de suas agdes em bolsa de
valores, como de fato posteriormente se verificou ter ocorrido.

19. Da mesma forma, considerando-se que a época do recolhimento do IRRF
relativo ao creditamento de tais aludidos juros sobre capital prdéprios a Recorrente
ainda ndo havia recebido de seu agente custodiante (Banco Ital Unibanco S.A.)) a
exata informagdo Quanto a sua composicao acionaria em alguns dos trimestres em que
tais juros haviam sido incorridos, também o IRRF devido na operacéo foi recolhido,
em 04 de janeiro de 2012, com base em valores estimados (fls. 30/31 —DF).

20. A estimativa realizada a época pela Recorrente encontra-se devidamente
ilustrada por meio da tabela a seguir: [...]

21. E digno de nota que, de um modo geral, a realizagio dos recolhimentos de
IRRF por estimativa calculada com base na composi¢do acionaria do ultimo
pagamento de JCP realizado quase sempre permite as companhias abertas a aferi¢ao
de uma posicdo aciondria bastante proxima da real, sendo portanto uma praxe
usualmente adotada para a contabilizagdo desses pagamentos até que seja confirmada
pelo agente custodiante de suas respectivas acGes a exata composicdo de seus
acionistas do periodo, objetivando se evitar atraso no recolhimento e incidéncias de
multa e juros.

22. Dessa feita, em 04 de janeiro de 2012, foi realizado pela Recorrente 0
recolhimento de RS 405.839,99 (quatrocentos e cinco mil oitocentos e trinta e nove
reais e noventa e nove centavos), a titulo de IRRF sobre JCP creditado a um de seus
acionistas residentes no exterior ("outros acionistas", exceto SIDERCA), por meio de
DARF com codigo de receita 9453 (fls. 30/31). Trata-se, pois, de apenas um dos
pagamentos sob o cddigo de receita 9453 que comp0s a apuracdo do IRRF estimado
como devido no periodo (Doc. 3 - demais DARF), que totalizava R$ 2.788.414.82
(dois milhdes , setecentos e oitenta e oito mil, quatrocentos e quatorze reais e oitenta e
dois centavos.),recolhidos Sob o cddigo de receita 9453.

23. Foram recolhidos, ainda, R$ 689.191.72 ( seiscentos e oitenta e nove mil,
cento e noventa e um reais e setenta e dois centavos) sob o cédigo de arrecadagéo
5706 (ndo objeto deste recurso). totalizando o valor de RS 3.477.606,54 (trés milhdes,
quatrocentos e setenta e sete reais e cinquenta e quatro centavos) a titulo de IRRF
apurado sobre o pagamento desses JCP.
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24. E importante salientar que tais informagbes estimadas foram ainda
replicadas pela Recorrente em sua Declaragdo de Débitos e Créditos de Tributos
Federais ("DCTF") do periodo, j& acostada as fls. 32/36 dos presentes autos.

25. Ocorre que, apds receber o informe de seu agente custodiante em 06 de
janeiro de 2012 com a exata composicdo acionaria do periodo relativo aos JCP
creditados com base nas deliberagdes de seu Conselho de Administracdo em 29 de
dezembro de 2011, a Recorrente averiguou que os JCP dos periodos objeto de
deliberacdo bem como o IRRF correspondente, deveriam ter sido apurados nos
seguintes moldes: [...]

26. Como se V&, a reapuracdo desses valores com base na informacéo fornecida
por seu agente custodiante atesta que os recolhimentos previamente realizados pela
Recorrente com base em meras estimativas foram superiores aos efetivamente
devidos, gerando crédito do imposto passivel de compensagdo com outros débitos
administrados pela Receita Federal do Brasil no valor total de R$ 159.346,25 (cento e
cinquenta e nove mil trezentos e quarenta e seis reais e vinte e cinco centavos). A
memoria de célculo contendo as demais referéncia que serviram de lastro a tal
reapuracgdo (e.g., cdlculo da TJLP etc) encontram-se anexas ao presente recurso (ainda
doc. 02).

27. Especificamente quanto ao DARF indicado as fls. 30/31 dos presentes
autos, relativo ao' IRRF incidente sobre o pagamento de seus "outros acionistas"” que
ndo SIDERCA, tal pagamento a maior -totalizou o montante de R$ 50.894,52
(cinquenta mil oitocentos e noventa e quatro reais e cinquenta e dois centavos) a titulo
de crédito’ do imposto, que €' 0 exato valor em discussao nos presentes autos.

28. De toda sorte, uma vez confirmada sua composicao acionaria e ajustados 0s
langcamentos relativos aos créditos de JCP de 31 de dezembro de 2011, foram
devidamente realizados pela Recorrente 0s respectivos pagamentos aos seus
acionistas, 0 que se comprova por meio das anexas telas do SISBACEN e demais
documentos de suporte (doe. 04).

29. Tais documentos indicam, ainda, tanto o valor bruto dos aludidos JCP
guanto também o valor liquido de IRRF efetivamente remetido pela Recorrente aos
seus acionistas no exterior, 0 que comprova, de maneira inequivoca, que Sseus
acionistas residente no exterior (“outros” que ndo SIDERCA) jamais arcaram com o
onus financeiro do recolhimento a maior de IRRF realizado por meio de DARF
acostados as fls. 30/31 dos presentes autos.

30. Tal comprovacao é suficiente para afastar qualquer pretensdo do Fisco em
atrelar a legitimidade do direito creditdrio em discussdo nos presentes autos a uma
suposta "autorizacdo™" do beneficiario do rendimento (acionista no exterior) sobre o
qual este IRRF recolhido a maior foi calculado, ndo havendo que se falar, no caso
concreto, em qualquer impedimento para que a Recorrente pleiteasse o
aproveitamento do respectivo direito creditério para fins de compensacdo de débitos
proprios.

31. E imperioso salientar que, & época da emiss&o do Despacho Decisorio de n°
de rastreamento 041047834 (fls. 7), ainda ndo havia sido transmitida pela Recorrente
sua DCTF retificadora, a qual somente foi apresentada as autoridades fiscais em 04 de
janeiro de 2013.

32. Exatamente por esta razdo, nao foi possivel a DRF em Santo André apurar a
suficiéncia do crédito pleiteado pela Recorrente por meio da DCOMP de fls. 23/28.

33. No entanto, 0 mesmo ndo pode ser dito da analise feita pela C. 7° Turma da
DRJ/BSA e consubstanciada no v. acérddo recorrido, uma vez que ja constava dos
autos a copia da DCTF retificadora apresentada pela Recorrente com a informacéo de
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que o débito de IRRF relativo ao periodo de apuracdo de dezembro de 2011 néo
perfazia o0 montante de RS 405.839,99 (quatrocentos e cinco mil oitocentos e trinta e
nove reais e noventa e nove centavos), mas sim R$ 354.945,47 (trezentos e cinquenta
e quatro mil novecentos e quarenta e cinco reais e quarenta e sete centavos). [...]

34. Ndo fosse o bastante, também foi oportunamente apresentada pela
Recorrente sua Declaracdo de Imposto de Renda Retido na Fonte ("DIRF")
retificadora do periodo sob exame (doc. 05), restando preenchidos todos 0s requisitos
previstos no artigo 18 da Instrucdo Normativa RFB n 1.717/17 para que esta C. Turma
reconhega a legitimidade do direito da Recorrente de pleitear o crédito sob analise para
fins de compensacéo de débitos prdprios.

35. Resta, assim, documentalmente comprovado nos presentes autos:

(i) que o 6nus financeiro do recolhimento a maior de IRRF que gerou o crédito
em discussdo jamais foi repassado pela Recorrente aos beneficiarios dos JCP no
exterior, razdo pela qual ndo ha que se falar, no presente caso, de suposta necessidade
de "autorizagdo™; desses acionistas no exterior, para Seu aproveitamento pela
Recorrente por meio de DCOMP;

(if) que a Recorrente retificou seus langamentos contabeis e suas declaragdes
fiscais do periodo, em especial, a DCTF e a DIRF, que refletem e informam a Receita
Federal do Brasil ndo apenas os exatos valores pagos a titulo de JCP aos seus
acionistas no periodo sob andlise como ainda os exatos valores devidos pela
Recorrente a titulo de IRRF; e portanto

(iii) que o Onus financeiro do aludido recolhimento a maior de IRRF foi
suportado exclusivamente pela Recorrente, sendo inequivoco seu direito creditorio
para fins de compensacao administrativa de débitos proprios; e, por fim,

(iv) que o recolhimento a maior de IRRF decorrente do DARF de fls. 31 gerou
crédito histérico no exato valor utilizado pela Recorrente em sua DCOMP de fls.
23/26, sendo seu direito creditorio, portanto, suficiente para compensacdo da
integralidade do débito ali declarado.

36. Pelo exposto, ndo merece guarida o argumento do v. acérdao recorrido de
que a Recorrente ndo teria comprovado fazer jus ao crédito indicado em sua DCOMP
de fls. 23/26, razdo pela qual espera e confia que, diante das iniUmeras provas
documentais ¢ arreadas aos autos, esta C. Turma dara provimento ao presente recurso
voluntario para reconhecer ndao apenas a legitimidade do direito creditério por ela
indicado na aludida DCOMP como ainda sua suficiéncia para quitagdo da
integralidade dos débitos ali indicados.

V — Do Principio da Verdade Material e da Presunc¢do Relativa das Obrigacdes
Acessorias na apuracdo da Liquidez e Certeza de Direitos Creditorios

37. Como é sabido, além do principio da legalidade, o contencioso
administrativo de apuragdo e exigéncia de crédito tributério é fortemente pautado pelo
principio da verdade material. [...]

39. Assim, em obediéncia ao principio da verdade material, ndo pode a
Autoridade Julgadora pautar-se unicamente pelo formalismo que rege o procedimento
administrativo de apuracdo e exigéncia de crédito tributério e furtar-se a analise de
provas carreadas aos autos, mas, muito pelo contrario, deve sempre buscar a maxima
elucidacdo dos fatos postos sdb sua apreciacdo, inclusive com a apreciacdo de novos
elementos probatdrios apresentados quando a interposicdo de recurso. [...]

41. Depreende-se das ementas dos julgados acima que ainda que a Recorrente
sequer tivesse apresentado sua DCTF retificadora do periodo, 0 que se admite apenas
hipoteticamente uma vez que suas declaracBes fiscais do periodo de apuracdo de
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dezembro de 2011 foram devidamente retificadas, tal situacdo configuraria mero
equivoco material elidivel por prova em contrario.

42. Desta feita, e & luz do principio da verdade material, devem ser consideradas
por esta C. Turma todas as inimeras provas carreadas aos autos, seja por oportunidade
da manifestacdo de inconformidade apresentada ou em instrucdo ao presente recurso
voluntério, para que, ao final, seja provido o presente recurso voluntario para,
reformando-se o v. acorddo recorrido, reconhega-se o crédito em favor da Recorrente,
no valor histdrico de R$ 50.894,52 (cinquenta mil oitocentos e noventa e quatro reais e
cinquenta e dois centavos), homologando-se integralmente a compensagdo por ela
declarada.

VI — Da Possibilidade de Conversdo do Julgamento em Diligéncia

43. Conforme exposto anteriormente, 0 processo administrativo deve ser
pautado pela busca a verdade material.

44. Neste contexto, a Recorrente esclarece todas as informacdes relativas ao
direito creditorio sob analise j& se encontram & disposicdo desse C. CARF.

45. Ndo obstante, caso esta C. Turma Julgadora entenda pela necessidade de
esclarecimentos adicionais sobre quaisquer elementos relativos ao direito creditério
em questdo, requer a Recorrente seja 0 julgamento do presente Recurso Voluntario
convertido em diligéncia, hip6tese admitida, inclusive, pelo inciso 11, do artigo 61, do
Regimento Interno do CARF, [...].

46. Com efeito, a conversdo do julgamento em diligéncia possui relevante
importancia por ser tratar de instrumento adequado para a correta constatagdo de fatos
controversos entre as partes (in casu, o Fisco e o contribuinte), representando
verdadeira medida de realizacdo de justica (fiscal, no caso vertente).

47. Assim, e por aplicacdo analdgica do disposto no artigo 16, inciso 1V, do
Decreto n° 70.235/72, a Recorrente apresenta, desde j4, os seguintes quesitos: [...].

48. Caso o julgamento do presente Recurso Voluntéario seja convertido em
diligéncia esta C. Turma Julgadora, a Recorrente indica como assistente para
acompanhamento da diligéncia a Sra. Tania Oliveira, inscrita no CPF sob n°
043.813.938-05, com telefone (55 12) 3644-9579, no mesmo endereco do domicilio
fiscal da Recorrente.

49. Desta feita, a Recorrente entende estarem preenchidos 0s requisitos
dispostos no artigo 16, inciso 1V, do Decreto n° 70.235/72 para que o julgamento do
presente Recurso Voluntario seja convertido em diligéncia caso assim entenda esta C.
Turma Julgadora.

Com o objetivo de fundamentar as razOes apresentadas na peca de defesa,
interpreta a legislagdo pertinente, indica principios constitucionais que supostamente foram
violados e faz referéncias a entendimentos doutrinarios e jurisprudenciais em seu favor.

No que concerne ao pedido conclui que:
VIl — Do Pedido

50. Diante do exposto, a Recorrente requer Ihe seja oportunizada a realizagéo de
sustentacdo oral durante a sess@o de julgamento, bem como o integral provimento do
presente Recurso Voluntério para:

(i) declarar a nulidade do v. acorddo recorrido por flagrante erro material em
premissa de sua fundamentacdo, ordenando-se sua remessa & C. Turma de origem para
reanalise do caso concreto; ou subsidiariamente
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(if) para reformar o v. acdrddo recorrido para homologar, integralmente, a
compensacdo declarada pela Recorrente por meio da DCOMP de fls. 23/26, haja vista
a patente comprovacdo da legitimidade e suficiéncia dos créditos nela indicados.

51. Por fim, apenas caso esta C. Turma Julgadora entenda necesséario, requer-se
0 provimento do presente Recurso Voluntario, apds a conversdo do julgamento em
diligéncia, em obediéncia ao principio da verdade material, protestando-se, desde ja,
pela juntada de eventuais documentos de prova aptos a reforcarem os argumentos ora
apresentados.

E o Relatério.

Voto

Conselheira Carmen Ferreira Saraiva, Relatora.
Tempestividade

O recurso voluntario apresentado pela Recorrente atende aos requisitos de
admissibilidade previstos nas normas de regéncia, em especial no Decreto n°® 70.235, de 06 de
marco de 1972, inclusive para os fins do inciso 11l do art. 151 do Cddigo Tributario Nacional.
Assim, dele tomo conhecimento.

Notificacao
A Recorrente requer que seja notificada do enderego de seu representante legal.

A previsdo legal é de que o sujeito passivo seja intimado validamente no
domicilio tributario por ele eleito (incisos LIV e LV do art. 5° da Constituicdo Federal, art. 127
do Cédigo Tributario Nacional e art. 23 do Decreto n° 70.235, de 06 de marco de 1972). Nesse
sentido, a Simula CARF n° 110, que é de aplicacdo obrigatoria, determina que "no processo
administrativo fiscal, é incabivel a intimacdo dirigida ao endereco de advogado do sujeito
passivo”, (art. 72 do Anexo Il do Regimento Interno do CARF). A afirmacdo suscitada na peca
recursal, destarte, ndo é pertinente.

Sustentacéo Oral
A Recorrente solicita sustentagéo oral.

O Anexo Il do Regimento Interno do CARF, aprovado pela Portaria MF n° 343,
de 09 de junho de 2015, prevé:

Art. 58. Anunciado o julgamento de cada recurso, o presidente dard a palavra,
sucessivamente: [...]

Il - ao recorrente ou ao seu representante legal para, se desejar, fazer sustentacdo oral
por 15 (quinze) minutos, prorrogaveis por, no maximo, 15 (quinze) minutos, a critério
do presidente;

I11 - & parte adversa ou ao seu representante legal para, se desejar, fazer sustentacéo oral
por 15 (quinze) minutos, prorrogaveis por, no maximo, 15 (quinze) minutos, a critério
do presidente;

No sitio institucional constam os formularios eletrénicos e todas as informacdes
necessarias ao exercicio da sustentagdo oral especificados na “Carta de Servicos CARF”. Nesse

sentido, a Recorrente deve observar a forma, o tempo e o local previstos nas normas
regulamentares para alcancar este desiderato.



FI.9do Ac6rddo n.° 1003-003.871 - 12 Sejul/3? Turma Extraordinaria
Processo n° 10805.905375/2012-06

Nulidade do Despacho Decisorio e da Decisao de Primeira Instancia

A Recorrente alega que os atos administrativos sdo nulos arguindo que foram
violados principios constitucionais.

O Despacho Decisorio foi lavrado por servidor competente que verificando a
ocorréncia da causa legal emitiu o ato revestido das formalidades legais com a regular intimacao
para que a Recorrente pudesse cumpri-lo ou impugna-lo no prazo legal. A decisdo de primeira
instdncia estd motivada de forma explicita, clara e congruente e da qual a pessoa juridica foi
regularmente cientificada. Assim, estes atos contém todos os requisitos legais, o que lhes
conferem existéncia, validade e eficacia.

As garantias ao devido processo legal, ao contraditério e a ampla defesa com os
meios e recursos a ela inerentes foram observadas, de modo que ndo restou evidenciado o
cerceamento do direito de defesa para caracterizar a nulidade dos atos administrativos. Ademais
0s atos administrativos estdo motivados, com indicacdo dos fatos e dos fundamentos juridicos
decidam recursos administrativos.

SUmula n® 162

O direito ao contraditério e a ampla defesa somente se instaura com a apresentacdo de
impugnacdo ao lancamento. (Vinculante, conforme Portaria ME n° 12.975, de
10/11/2021, DOU de 11/11/2021).

O enfrentamento das questdes na peca de defesa denota perfeita compreenséo da
descricdo dos fatos e dos enquadramentos legais que ensejaram os procedimentos de oficio, que
foi regularmente analisado pela autoridade de primeira instancia (inciso LIV e inciso LV do art.
5° da Constituicdo Federal, art. 6° da Lei n° 10.593, de 06 de dezembro de 2001, art. 50 da Lei n°
9.784, de 29 de janeiro de 1999, art. 59, art. 60 e art. 61 do Decreto n° 70.235, de 06 de margo de
1972).

As autoridade fiscais agiram em cumprimento com o dever de oficio com zelo e
dedicacdo as atribuicGes do cargo, observando as normas legais e regulamentares e justificando o
processo de execucdo do servico, bem como obedecendo aos principios da legalidade, finalidade,
motivacdo, razoabilidade, proporcionalidade, moralidade, ampla defesa, contraditdrio, seguranca
juridica, interesse publico e eficiéncia (art. 116 da Lei n® 8.112, de 11 de dezembro de 1990, art.
2°da Lei n®9.784, de 21 de janeiro de 1999 e art. 37 da Constitui¢do Federal).

Ainda sobre a matéria, o Supremo Tribunal Federal (STF) proferiu decisdo em
Repercusséo Geral na Questdo de Ordem no Agravo de Instrumento n® 791292/PE com transito
em julgado em 28.02.2010, que deve ser reproduzido pelos conselheiros no julgamento dos
recursos no ambito do CARF, de acordo com o art. 62 do Anexo Il do Regimento Interno do
CARF, aprovado pela Portaria MF n° 343, de 09 de julho de 2015:

O art. 93, IX, da Constituicdo Federal exige que o acorddo ou decisdo sejam
fundamentados, ainda que sucintamente, sem determinar, contudo, o0 exame
pormenorizado de cada uma das alega¢Ges ou provas, nem que sejam corretos 0s
fundamentos da deciséo.

Neste sentido, devem ser enfrentados “todos os argumentos deduzidos no
processo capazes de, em tese, infirmar a conclusdo adotada pelo julgador” (art. 489 do Codigo de
Processo Civil). Por conseguinte, o julgador ndo esta obrigado a responder a todas as questdes
suscitadas pelas partes, quando ja tenha encontrado motivo suficiente para proferir a decisao.
Assim, a decisdo administrativa ndo precisa enfrentar todos os argumentos trazidos na peca
recursal sobre a mesma matéria, principalmente quando os fundamentos expressamente adotados
sdo suficientes para afastar a pretensdo da Recorrente e arrimar juridicamente o posicionamento
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adotado. Ademais, “na apreciagdo da prova, a autoridade julgadora formara livremente sua
convic¢ao”, conforme preceitua o art. 29 do Decreto n® 70.235, de 06 de margo de 1972.

As formas instrumentais adequadas foram respeitadas, os documentos foram
reunidos nos autos do processo, que estao instruidos com as provas produzidas por meios licitos.
A proposicéo afirmada pela Recorrente, desse modo, ndo pode ser ratificada.

Diligéncia
A Recorrente diz que o prazo de producéo de provas deve ser devolvido.

Sobre a diligéncia, vale esclarecer que no presente caso se aplicam as disposigdes
do processo administrativo fiscal que estabelecem que a peca de defesa deve ser formalizada por
escrito com insercdo de todas as teses de defesa e instruida com os todos documentos em que se
fundamentar. Opera-se a preclusdo do direito de a Recorrente praticar este ato e apresentar novas
razbes em outro momento processual, salvo a ocorréncia de quaisquer das circunstancias ali
previstas, tais como fique demonstrada a impossibilidade de sua apresentacdo oportuna, por
motivo de forca maior, refira-se a fato ou a direito superveniente ou se destine a contrapor fatos
ou razdes posteriormente trazidas aos autos, nos termos do art. 15, art. 16, art. 17 e art. 29 do
Decreto n° 70.235, de 06 de marco de 1972, que determinam critérios de aplicacdo do principio
da verdade material.

Assim, tendo em vista o principio da concentracdo da defesa, a manifestacdo de
inconformidade deve conter todas as matérias litigiosas e instruida com os elementos de prova
em que se justificar, sob pena de preclusdo, ressalvadas as exce¢Oes legais. A lei prevé meios
instrutorios amplos para que o julgador venha formar sua livre convic¢do motivada na apreciacédo
do conjunto probatorio mediante determinacdo de diligéncias quando entender necessarias com a
finalidade de corrigir erros de fato e suprir lacunas probatorias.

As autoridades administrativa e julgadora de primeira instancia analisaram
detidamente todos os elementos constantes nos registros internos da RFB e aqueles colacionados
em sede de manifestagcdo de inconformidade. Embora Ihe fossem oferecidas varias oportunidades
no curso do processo, a Recorrente ndo apresentou a comprovacao inequivoca de quaisquer fatos
gue tenham correlacdo com as situacdes excepcionadas pela legislacdo de regéncia.

Cabe a aplicagdo do enunciado estabelecido nos termos do art. 72 do Anexo Il do
Regimento Interno do Regimento Interno do CARF, aprovado pela Portaria MF n° 343, de 09 de
junho de 2015:

Sumula CARF n° 163

O indeferimento fundamentado de requerimento de diligéncia ou pericia ndo configura
cerceamento do direito de defesa, sendo facultado ao 6rgdo julgador indeferir aquelas
que considerar prescindiveis ou impraticaveis. (Vinculante, conforme Portaria ME n°
12.975, de 10/11/2021, DOU de 11/11/2021).

A realizacdo desse meio probante € prescindivel, uma vez que os elementos
produzidos por meios licitos constantes nos autos séo suficientes para a solucdo do litigio e
formagéo do livre convencimento motivado do julgador. A justificativa arguida pela Recorrente,
por essa razdo, ndo se comprova.

Necessidade de Comprovacao da Liquidez e Certeza do Indébito

A Recorrente discorda do procedimento fiscal ao argumento de que deve ser
considerado o conjunto probatoério produzido nos autos que evidenciam o direito creditério.
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O sujeito passivo que apurar crédito relativo a tributo administrado pela RFB,
passivel de restituicdo, pode utilizd-lo na compensacdo de débitos. A partir de 01.10.2002, a
compensacdo somente pode ser efetivada por meio de declaracdo e com créditos e débitos
proprios, que ficam extintos sob condicéo resolutdria de sua ulterior homologac¢&o. Também os
pedidos pendentes de apreciacdo foram equiparados a declaracdo de compensacéo, retroagindo a
data do protocolo. O Per/DComp delimita a amplitude de exame do direito creditério alegado
pela Recorrente quanto ao preenchimento dos requisitos, de modo que em regra a retificacdo
somente é possivel se encontrar pendente de decisdo administrativa a data do envio do
documento retificador e o seu cancelamento € procedimento cabivel ao sujeito passivo na forma,
no tempo e lugar previstos na legislacao tributaria (art. 165, art. 168, art. 170 e art. 170-A do
Caodigo Tributario Nacional, art. 74 da Lei n°® 9.430, de 27 de dezembro de 1996 com redacao
dada pelo art. 49 da Medida Proviséria n° 66, de 29 de agosto de 2002, que entrou em vigor em
01.10.2002 e foi convertida na Lei n® 10.637, de 30 de dezembro de 2002).

Posteriormente, ou seja, em 31.10.2003, ficou estabelecido que o Per/DComp
constitui confissdo de divida e instrumento habil e suficiente para a exigéncia dos débitos
indevidamente compensados, bem como que o prazo para homologacgdo tacita da compensacéo
declarada € de cinco anos, contados da data da sua entrega até a intimacdo valida do despacho
decisorio. Ademais, o procedimento se submete ao rito do Decreto n° 70.235, de 6 de marco de
1972, inclusive para os efeitos do inciso Ill do art. 151 do Cddigo Tributario Nacional (§81° do
art. 5° do Decreto-Lei n°® 2.124, de 13 de junho de 1984, art. 17 da Medida Proviséria n° 135, de
30 de outubro de 2003 e art. 17 da Lei n°® 10.833, de 29 de dezembro de 2003).

O pressuposto é de que a pessoa juridica deve manter os registros de todos 0s
ganhos e rendimentos, qualquer que seja a denominagdo que lhes seja dada independentemente
da natureza, da espécie ou da existéncia de titulo ou contrato escrito, bastando que decorram de
ato ou negocio. A escrituracdo mantida com observancia das disposicOes legais faz prova a seu
favor dos fatos nela registrados e comprovados por documentos habeis, segundo sua natureza, ou
assim definidos em preceitos legais. Para que haja o reconhecimento do direito creditério €
necessario um cuidadoso exame do pagamento a maior de tributo, uma vez que ¢é absolutamente
essencial verificar a precisdo dos dados informados em todos os livros de registro obrigatério
pela legislacdo fiscal especifica, bem como os documentos e demais papéis que serviram de base
para escrituracdo comercial e fiscal (art. 195 do Cddigo Tributario Nacional, art. 51 da Lei n°
7.450, de 23 de dezembro de 1985, art. 6° e art. 9° do Decreto-Lei n® 1.598, de 26 de dezembro
de 1977 e art. 37 da Lei n°® 8.981, de 20 de novembro de 1995).

Instaurada a fase litigiosa do procedimento, cabe a Recorrente produzir o conjunto
probatorio nos autos de suas alegacdes, ja que o procedimento de apuracdo do direito creditorio
ndo prescinde da comprovacéo inequivoca da liquidez e da certeza do valor de direito creditério
pleiteado detalhando os motivos de fato e de direito em que se basear expondo de forma
minuciosa os pontos de discordancia e suas razdes e instruindo a peca de defesa com prova
documental imprescindivel a comprovagdo das matérias suscitadas dada a concentragdo dos atos
em momento oportuno (art. 170 do Cadigo Tributario Nacional e art. 15, art. 16, art. 18 e art. 29
do Decreto n° 70.235, de 06 de margo de 1972).

Observe-se que no caso de “o interessado declarar que fatos e dados estdo
registrados em documentos existentes na prépria Administracdo responsavel pelo processo ou
em outro Orgdo administrativo, o O0rgdo competente para a instrucdo proverd, de oficio, a
obtencdo dos documentos ou das respectivas copias”, conforme art. 37 e art. 69 da Lei n°® 9.784,
de 29 de janeiro de 1999, que se aplica subsidiariamente ao Decreto n° 70.235, de 06 de marco
de 1972.
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Em se tratando da necessidade de se demonstrar a liquidez e certeza do crédito
que a Recorrente pretende utilizar no Per/DComp, o Superior Tribunal de Justi¢a (STJ) pacificou
que: “10. A compensagdo, posto modalidade extintiva do crédito tributario (artigo 156, do CTN),
exsurge quando o sujeito passivo da obrigacdo tributaria ¢, ao mesmo tempo, credor e devedor
do erario publico, sendo mister, para sua concretizacéo, autorizacao por lei especifica e créditos
liquidos e certos, vencidos e vincendos, do contribuinte para com a Fazenda Publica (artigo 170,
do CTN)” (Agravo Regimental no Recuso Especial 862.572/CE). Em se tratando de Per/DComp
inverte-se 0 6nus da prova, cabendo a Recorrente comprovar seu direito liquido e certo. E dever
da autoridade fiscal, ao analisar os valores informados em Per/DComp para fins de decidir
homologagdo ou ndo da compensacdo, investigar a exatiddo do indébito apurado pela
Recorrente.

O IRRF, cddigo 9453, refere-se a juros pagos ou creditados individualizadamente
a titular, socios ou acionistas, residentes ou domiciliados no exterior, a titulo de remuneracéo do
capital proprio, calculados sobre as contas do patrimonio liquido da pessoa juridica e limitados a
variacao, pro rata dia, da Taxa de Juros de Longo Prazo (TJLP) (art. 97 do Decreto-Lei n° 5.844,
de 23 de setembro de 1943). Sujeita-se a incidéncia de imposto sobre a renda na fonte a aliquota
de quinze por cento sobre o valor dos juros pagos. O IRRF é exclusivo na fonte. O pagamento
compete a fonte pagadora e deve ser recolhido até o terceiro dia Gtil subsequente ao decéndio de
ocorréncia dos fatos geradores.

Para fins de analise do litigio tem-se que no processo administrativo fiscal a
Administracdo deve se pautar no principio da verdade material, flexibilizando a preclusdo no que
se refere a apresentacdo de documentos, a fim de que se busque ao maximo a incidéncia
tributaria (Parecer PGFN n° 591, de 17 de abril de 2014).

Ademais, ndo ha impedimento que se baixe em diligéncia para que se averigue 0
erro de fato na DCTF original, retificada ou ndo, depois de apresentado o Per/DComp em que se
utiliza como credito o pagamento inteiramente alocado, conforme orientacdes do Parecer
Normativo Cosit n° 2, de 28 de agosto de 2015:

Concluséo
22. Por todo o exposto, conclui-se:

a) as informacdes declaradas em DCTF — original ou retificadora — que confirmam
disponibilidade de direito creditdrio utilizado em PER/DCOMP, podem tornar o crédito
apto a ser objeto de PER/DCOMP desde que ndo sejam diferentes das informacGes
prestadas a RFB em outras declarages, tais como DIPJ e Dacon, por forca do disposto
no8§ 6° do art. 9° da IN RFB n° 1.110, de 2010, sem prejuizo, no caso concreto, da
competéncia da autoridade fiscal para analisar outras questdes ou documentos com o
fim de decidir sobre o indébito tributério;

b) ndo h& impedimento para que a DCTF seja retificada depois de apresentado o
PER/DCOMP que utiliza como crédito pagamento inteiramente alocado na DCTF
original, ainda que a retificacdo se dé depois do indeferimento do pedido ou da ndo
homologacdo da compensacao, respeitadas as restricbes impostas pela IN RFB n° 1.110,
de 2010;

c) retificada a DCTF depois do despacho decisorio, e apresentada manifestacdo de
inconformidade tempestiva contra o indeferimento do PER ou contra a ndo
homologacdo da DCOMP, a DRJ podera baixar em diligéncia a DRF. Caso se refira
apenas a erro de fato, e a revisao do despacho decisério implique o deferimento integral
daquele crédito (ou homologagdo integral da DCOMP), cabe a DRF assim proceder.
Caso haja questdo de direito a ser decidida ou a revisdo seja parcial, compete ao drgéo
julgador administrativo decidir a lide, sem prejuizo de rendncia a instancia
administrativa por parte do sujeito passivo;



FI. 13 do Acorddo n.° 1003-003.871 - 12 Sejul/3? Turma Extraordinaria
Processo n° 10805.905375/2012-06

orienta:

d) o procedimento de retificagdo de DCTF suspenso para analise por parte da RFB,
conforme art. 9°-A da IN RFB n® 1.110, de 2010, e que tenha sido objeto de
PER/DCOMP, deve ser considerado no julgamento referente ao indeferimento/ndo
homologacdo do PER/DCOMP. Caso o procedimento de retificacdo de DCTF se
encerre com a sua homologacéo, o julgamento referente ao direito creditdrio cuja lide
tenha 0 mesmo objeto fica prejudicado, devendo o processo ser baixado para a revisao
do despacho decisério. Caso o procedimento de retificacdo de DCTF se encerre com a
ndo homologacdo de sua retificacdo, o processo do recurso contra tal ato administrativo
deve, por continéncia, ser apensado ao processo administrativo fiscal referente ao
direito creditdrio, cabendo a DRJ analisar toda a lide. Ndo ocorrendo recurso contra a
ndo homologacédo da retificacdo da DCTF, a autoridade administrativa deve comunicar
o resultado de sua analise a DRJ para que essa informacao seja considerada na analise
da manifestacdo de inconformidade contra o indeferimento/ndo-homologacdo do
PER/DCOMP;

e) a ndo retificacdo da DCTF pelo sujeito passivo impedido de fazé-la em decorréncia
de alguma restri¢do contida na IN RFB n° 1.110, de 2010, ndo impede que o crédito
informado em PER/DCOMP, e ainda ndo decaido, seja comprovado por outros meios;

Sobre o IRRF, o Parecer Normativo Cosit n® 01, de 24 de setembro de 2002,

7. No caso do imposto de renda, h4 que ser feita distingdo entre os dois regimes de
retencdo na fonte: o de retencdo exclusiva e o de retencdo por antecipagdo do imposto
que sera tributado posteriormente pelo contribuinte.

Retencéo exclusiva na fonte

8. Na retencdo exclusiva na fonte, o imposto devido é retido pela fonte pagadora que
entrega o valor ja liquido ao beneficiario.

9. Nesse regime, a fonte pagadora substitui o contribuinte desde logo, no momento em
que surge a obrigacdo tributaria. A sujeicdo passiva é exclusiva da fonte pagadora,
embora quem argque economicamente com o dnus do imposto seja o contribuinte.

10. Ressalvada a hip6tese prevista nos paragrafos 18 a 22, a responsabilidade exclusiva
da fonte pagadora subsiste, ainda que ela ndo tenha retido o imposto.

Imposto retido como antecipacao

11. Diferentemente do regime anterior, no qual a responsabilidade pela retencdo e
recolhimento do imposto € exclusiva da fonte pagadora, no regime de retencdo do
imposto por antecipacdo, além da responsabilidade atribuida a fonte pagadora para a
retencdo e recolhimento do imposto de renda na fonte, a legislacdo determina que a
apuracao definitiva do imposto de renda seja efetuada pelo contribuinte, pessoa fisica,
na declaracdo de ajuste anual, e, pessoa juridica, na data prevista para o encerramento
do periodo de apuracdo em que o rendimento for tributado, seja trimestral, mensal
estimado ou anual.

Para a analise das provas, cabe a aplicacdo dos enunciados estabelecidos nos

termos do art. 72 do Anexo Il do Regimento Interno do Regimento Interno do CARF, aprovado
pela Portaria MF n° 343, de 09 de junho de 2015:

Slimula CARF n° 143

A prova do imposto de renda retido na fonte deduzido pelo beneficiario na apuracdo do
imposto de renda devido ndo se faz exclusivamente por meio do comprovante de
retencdo emitido em seu nome pela fonte pagadora dos rendimentos. (Vinculante,
conforme Portaria ME n° 410, de 16/12/2020, DOU de 18/12/2020).

Slimula CARF n° 164

A retificagdo de DCTF apds a ciéncia do despacho decisorio que indeferiu o pedido de
restituicdo ou que ndo homologou a declaracdo de compensacdo é insuficiente para a
comprovacdo do crédito, sendo indispensavel a comprovacdo do erro em que se



Fl. 14 do Ac6rddo n.° 1003-003.871 - 12 Sejul/3? Turma Extraordinaria
Processo n° 10805.905375/2012-06

fundamenta a retificacdo. (Vinculante, conforme Portaria ME n° 12.975, de 10/11/2021,
DOU de 11/11/2021).

O fundamento de fato e de direito que alicerca o pedido da Recorrente é de ha
pagamento indevido, conforme Demonstrativos, extratos bancarios, Ata da Reunido do Conselho
de Administracdo, DCTF Retificadora, DIRF, DARF, balango patrimonial e memoria de
calculos, e-fls. 164-244.

Tendo em vista as divergéncias identificadas no recurso voluntario é possivel
analisar a possibilidade de deferimento do indébito pleiteado nos presentes autos em cotejo com
as informagfes constantes nos sistemas da RFB e aquelas originarias dos registros contabeis e
fiscais que a Recorrente deve apresentar, uma vez que ha indicios de que o referido direito
creditorio encontra-se disponivel para compensacdo dos débitos ali confessados.

Os efeitos da aplicacdo do direito superveniente fixa a relacdo de causalidade com
a possibilidade de deferimento da Per/DComp. Esta legislacdo impde, pois, o retorno dos autos a
DRF de origem que inaugurou o litigio sob esse fundamento para que seja analisado o conjunto
probatério produzido junto com o recurso voluntario referente ao mérito do pedido, ou seja, a
origem e a procedéncia do crédito pleiteado, em conformidade com a escrituragdo mantida com
observancia das disposi¢coes legais, desde que evidenciada por documentos habeis, segundo sua
natureza, ou assim definidos em preceitos legais em cotejo com os registros internos da RFB.

O procedimento previsto no rito do art. 74 da Lei n°® 9.430, de 27 de dezembro de
1996, pode ser revisto no caso em que foi instaurada a fase litigiosa no procedimento ou ainda
que pela autoridade administrativa quando deva ser apreciado fato ndo conhecido ou nao
provado por ocasido ao ato original decorrente de fato ou a direito superveniente, e ainda se
destine a contrapor fatos ou razbes posteriormente trazidas aos autos, caso em que é elaborado
ato administrativo complementar com efeito retroativo ao tempo de sua execugao. Assim, no rito
do Decreto n° 70.235, de 06 de marco de 1972, sendo afastado o 6bice do despacho decisério
original em que a compensacdo ndo foi homologada na sua integralidade, cabe a autoridade
preparadora retomar a verificacdo do indébito. Registre-se que nédo se tratar de nova lide, mas
sim a continuagdo de andlise do direito creditorio pleiteado considerando o saneamento no seu
exame. Por conseguinte, ndo ha que se falar em preclusdo do direito de a Fazenda Publica
analisar o Per/DComp nesse segundo momento, ja que da ciéncia deste ato complementar nao
ocorre a homologacdo tacita, pois os débitos estdo com exigibilidade suspensa desde a
instauracdo do litigio.

Cumpre registrar, inclusive, que, enquanto a Recorrente ndo for cientificada de
uma nova decisdo quanto ao mérito de sua compensacdo, os débitos compensados permanecem
com a exigibilidade suspensa, por ndo se verificar decisdo definitiva acerca de seus
procedimentos. E, caso tal decisdo ndo resulte na homologacdo total das compensagdes
promovidas, deve ser possibilitada a discussdo do mérito da compensacdo nas duas instancias
administrativas de julgamento, conforme o rito processual do Decreto n® 70.235, de 06 de marco
de 1972 (§ 11 do art. 74 da Lei n° 9.430, de 27 de dezembro de 1996).

Jurisprudéncia e Doutrina

No que concerne a interpretacdo da legislacdo e aos entendimentos doutrinarios e
jurisprudenciais, cabe esclarecer que somente devem ser observados 0s atos para os quais a lei
atribua eficacia normativa, o que ndo se aplica ao presente caso (art. 100 do Codigo Tributario
Nacional). No que concerne & interpretacdo da legislacdo e aos entendimentos doutrinarios e
jurisprudenciais, cabe esclarecer que somente devem ser observados os atos para os quais a lei
atribua eficacia normativa, o que ndo se aplica ao presente caso (art. 100 do Cddigo Tributario
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Nacional). Ademais, o Parecer Normativo Cosit n® 23, de 06 de setembro de 2013, determina
“que acordidos do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais - CARF ndo constituem normas
complementares da legislacéo tributaria, porquanto ndo existe lei que Ihes confira efetividade de
carater normativo”.

Inconstitucionalidade de Lei

Atinente aos principios constitucionais, cabe ressaltar que o CARF ndo é
competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributaria, uma vez que no
ambito do processo administrativo fiscal, fica vedado aos 6rgdos de julgamento afastar a
aplicacdo ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob fundamento de
inconstitucionalidade (art. 26-A do Decreto n° 70.235, de 6 de marco de 1972, art. 72 do Anexo
Il do Regimento Interno do CARF e Simula CARF n° 2).

Principio da Legalidade

Tem-se que nos estritos termos legais este procedimento estd de acordo com o
principio da legalidade ao qual o agente publico esta vinculado em razdo da obrigatoriedade da
aplicacdo da lei de oficio. Trata-se de poder-dever funcional irrenunciavel vinculado a norma
juridica, cuja atuacdo estd direcionada ao cumprimentos das determinagdes constantes no
ordenamento juridico. Como corolario encontra-se o principio da indisponibilidade que decorre
da supremacia do interesse publico no que tange aos direitos fundamentais (art. 37 da
Constituicdo Federal, art. 116 da Lei n° 8.112, de 11 de dezembro de 1990, art. 2° da Lei n°
9.784, de 29 de janeiro de 1999, art. 26-A do Decreto n° 70.235, de 06 de margo de 1972 e art.
62 do Anexo Il do Regimento Interno do CARF, aprovado pela Portaria MF n° 343, de 09 de
julho de 2015).

Dispositivo

Em assim sucedendo, voto em rejeitar a preliminar suscitada e, no mérito, em dar
provimento em parte ao recurso voluntario, para aplicacdo do direito superveniente previsto nas
determinacbes das Siumulas CARF n° 143 e n° 164 para fins de reconhecimento da possibilidade
de formacéo de indébito, mas sem homologar a compensacdo por auséncia de analise do mérito,
com o0 consequente retorno dos autos a DRF de Origem para verificacdo da existéncia,
suficiéncia e disponibilidade do direito creditério pleiteado no Per/DComp devendo o rito
processual ser retomado desde o inicio.

(documento assinado digitalmente)

Carmen Ferreira Saraiva



